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O espaço intra-urbano, mesmo como substrato para estudos empíricos, apresenta 
grande complexidade na sua conceituação seja pela dinamicidade com que se transforma, seja pelo 
intenso “contato” social, choque de interesses e relações de poder no seu interior. Assim, para a 
apreensão desse objeto, faz-se necessário uma clara opção metodológica e uma criteriosa 
delimitação temporal e espacial que permitam a empirização dos processos que acontecem nas 
cidades, sem o afastamento de uma macro-análise, que permita relacionar dados e fatos concretos 
do local com as estruturas em escalas mais abrangentes. 

Essa preocupação está presente nos escritos que seguem, conduzindo à escolha pela 
metodologia de análise urbana, apoiada na Geografia Histórica, teorizada e aplicada por Vasconcelos 
(1999 e 2002). O uso da cartografia histórica, componente fundamental para a metodologia que se 
propõe, sofreu restrições fruto da forma e limites da publicação deste artigo, ainda assim, ressalta-se 
a sua importância para precisar configurações estruturais pretéritas. 

Entendidas as diferenças temporais e espaciais das referidas obras para com o objeto 
desse artigo — os textos supracitados tratam do conjunto do espaço urbano de Salvador, neste 
artigo, aplica-se a metodologia a um espaço intra-urlbano —, tem-se como norte a seguinte 
orientação: (1) estabelecimento de parâmetros têmporo-espaciais, com a definição do recorte 
espacial e da periodização (2) contextualização de eventos mundiais, nacionais e regionais que 
levaram a transformações espaciais na área estudada, interferindo direta ou indiretamente na 
organização do espaço local; (3) identificação dos agentes, os seus interesses e “papéis” nas 
relações de poder estabelecidas e ações decorrentes; (4) análise das principais transformações 
espaciais locais e (5) caracterização da estrutura urbana ao final de cada período. 

Neste estudo, fez-se a opção pelo recorte de uma região! com relativa homogeneidade 
social, no interior de Salvador, por onde se estende a cidade formal. Toma-se então como base de 
observação a área da Pituba (Figura 01), junto a nova core area de Salvador. Tem-se, nela e no seu 
entorno, a mais importante região econômica do setor terciário de Salvador, levando em consideração 
a concentração de estabelecimentos comerciais formais, arrecadação de impostos, valor do solo e 
fluxo de veículos (OLIVEIRA, 2002, cap. 4), além de vislumbrar transformações que impõem reflexos 
diretos na organização econômica e social da cidade, conforme afirmam Silva, Leão e Silva (1989, p. 
246), quando, tratando das conseguências, em nível urbano-metropolitano, da expansão da cidade 


constatam que, na segunda metade do século XX, houve uma “reorganização de áreas urbanas e o 





' Utiliza-se área ou região urbana conforme ensinamento de Vasconcelos (2001, p. 10-11) quando, teorizando sobre os conceitos e categorias 
de análise da Geografia, indica para estes, uma idéia de “superfície, como parte ou divisão da cidade”, permitindo “o trabalho com dados 
(Bitoun)” e possuindo uma noção mais concreta que outros conceitos como o de espaço. 





direcionamento de novos eixos de expansão urbana e metropolitana (...) criando praticamente um 
novo 'centro de negócios” na área da Pituba — Vale do Camurujipe (sic. 


Figura 01 Localização da área de estudo — a área da Pituba 





Rio Camaragibe 
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Além da delimitação espacial, é necessário estabelecer um recorte temporal, assim 
como informa Santos (1997b, p. 42 e 46), “a cada sistema temporal o espaço muda” pois “a cada 
lugar geográfico concreto corresponde, em cada momento, um conjunto de técnicas e de 
instumentos de trabalho, resultado de uma combinação específica que também é historicamente 
determinada”. A partir desta orientação, do trato teórico e empírico de Vasconcelos (1999 e 2002) e 
da realidade concreta do espaço focado, delimita-se como período de observação o século XX, visto 
que nos séculos anteriores, a Pituba permanecia em relativa inércia, no que diz respeito ao uso e 
ocupação do solo urbano, mantendo pacata atividade de pesca e pouca, ou nenhuma, inserção no 
contexto urbano de Salvador. A partir do século XX, por uma conjunção de fatores intemos e 


externos, houve uma densa ocupação demográfica e expansão da malha urbana da cidade, levando 





Apesar da diversidade de termos encontrados para o rio que cruza a cidade de Salvador e margeia a área da Pituba, utiliza-se 
“Camaragibe”, conforme uso de Teixeira (1978, Cap. II, p. 3) 


à definitiva ocupação de áreas, em tempos pretéritos, periféricas. Entretanto, os acontecimentos não 
foram uniformes ao longo do século, reservando momentos díspares e assim, impondo uma 
periodização para melhor apreensão dos processos e transformações espaciais decorrentes. 

Conforme Santos (1994, p. 114) “para que o estudo possa alcançar os seus objetivos, 
isto é, interpretar o presente como resultado de um processo e indicar possíveis linhas de evolução, 
um esforço da periodização se impõe”. Nesse mesmo sentido, Vasconcelos (1999, p. 199) orienta 
que, para a sua proposta metodológica, é necessário “estabelecer uma periodização das longas 
durações, examinando as continuidades e as grandes rupturas, de acordo com os eventos históricos 
de maior importância para a cidade em exame”, neste artigo, para um espaço no interior da cidade. A 
partir dessas orientações, fez-se a opção temporal abaixo indicada, objetivando entender as 
transformações espaciais ocorridas na área da Pituba. Levou-se em consideração os eventos, nas 
diferentes escalas, que tiveram impactos sobre a região estudada. Daí ser esta periodização, como 
qualquer outra, precisa para o recorte espacial que se faz. 

Entende-se o ano de 1968 como basilar na evolução espacial da área da Pituba, pois foi 
a partir da “Reforma Urbana do Município” — Decreto-Lei 2181/68 que houve o esgarçamento do 
tecido urbano metropolitano com a intensificação da construção de vias arteriais (avenidas de vale) 
que cortam as antigas áreas rurais da cidade, possibilitando um novo tipo de ocupação e uso. No 
caso da Pituba, têm-se como exemplo, para o ano de 1968, a construção pavimentada das avenidas 
Antônio Carlos Magalhães e Tancredo Neves, onde veio a se constituir, ao final do século XX, o novo 
centro de Salvador 

Assim, estabelece-se um primeiro período (1901 a 1967 — Origem e estruturação urbana) 
de alterações lentas e graduais, apesar de alguns acontecimentos determinantes na valorização e 
ocupação futura do bairro, e um segundo (1968 a 2000 — Densificação demográfica e inserção 
definitiva no espaço urbano de Salvador) representado por um tempo denso nas diversas escalas de 
análise, com impactos diretos sobre o local estudado. 

Esta divisão temporal, que passa a ser uma referência para o estudo, nada tem de rígida, 
pois as datas indicam marcas de períodos mais, ou menos, densos de transformações e uso de 
técnicas sobre o espaço em foco. Desta forma, ratifica-se que objetos e ações passadas se 
concretizam na paisagem e compõem o espaço geográfico presente, sendo impossível dissociar 
escalas temporais na análise geográfica. A opção metodológica adotada conduz a um encadeamento 
de idéias e acontecimentos de um dado período, porém não se afasta do pressuposto de que a 


observação deve considerar a característica transtemporal do espaço. 


PITUBA: ORIGEM E ESTRUTURAÇÃO URBANA (1901 — 1967) 


CONTEXTUALIZAÇÃO 

O século XIX deixou marcas na economia baiana: a abolição da escravatura, em 1888, já 
em processo de diminuição de fluxo desde o segundo quartel do referido século, inviabilizava a 
cultura da cana-de-açúcar (SANTOS, 1959, p. 43) que já sofria da concorrência mundial impetrada 


pela produção das Antilhas. A cidade de Salvador, que mantinha bases comerciais/portuárias, sofreu 


os impactos desses acontecimentos. Ainda assim, analisando a primeira metade do século XIX, 
Santos (supra, p. 39-40) confirma a importância do porto soteropolitano, quando afirma que a 
produção do Recôncavo baiano e do Sertão escoavam pela cidade de Salvador e “isso lhe tornava 
possível a organização de um grande espaço em que distribuía as mercadorias recebidas de fora. 
Seu porto, muito animado, é a base da importância regional da cidade”. 

No contexto mundial do início do século XX, vivia-se um período turbulento com o fim da 
corrida imperialista e a fase concorrencial do capitalismo industrial. Sucederam-se duas grandes 
Guerras Mundiais, entremeadas pela quebra da bolsa de Nova York com consequente grande crise 
econômica mundial, e seguidas pela inauguração do capitalismo financeiro (monopolístico), bem 
como da reconstrução da Europa nos trinta anos gloriosos. Estes eventos e as suas repercussões 
causaram impactos diretos na economia brasileira e na estruturação urbano-industrial que o país viria 
a experimentar. 

No Brasil, a influência européia era determinante nas primeiras décadas do século, 
explícito nas reformas “haussmannianas” experimentadas pelo Rio de Janeiro (1903) e Salvador 
(1912-16). Após a Primeira Guerra Mundial (1914-18), a esfera de influência da América Latina 
passava aos Estados Unidos, isso foi decisivo na composição dos planos urbanos, bem como novos 
estilos arquitetônicos da cidade de Salvador. 

No início do século XX, o país passou por uma lenta alteração estrutural, deixando de 
ser meramente agrário-exportador e convivendo com realidades urbano-industriais. Por outro lado, a 
opção feita pelos produtores do Sudeste não se refletia nas arcaicas “elites” baianas que ainda 
insistiam no modelo agrário e amargaram, na primeira metade do referido século, o chamado “enigma 
baiano”, conduzindo a uma retração econômica com uma industrialização ainda mais tardia do que a 
vivida no Sudeste do país. 

Os anos do pós-Guerra, os “Trinta Gloriosos”, só foram ter um rebatimento espacial mais 
intenso em Salvador após a descoberta e exploração do petróleo no Recôncavo baiano (década de 
1950), mesmo assim de forma periférica e de alcance nacional/regional. 

Assim, viveu-se, no espaço da metrópole baiana, por força de conjunturas internas e 
extemnas, dois momentos díspares: no primeiro (primeira metade do século) uma situação de relativa 
inércia, com estagnação econômica e pouca importância política no cenário nacional; no segundo, a 
partir dos anos 1950, sucessivos acontecimentos que levaram a uma dinamização econômica 
marcada principalmente pela industrialização tardia baseada no petróleo. 

No âmbito nacional, nesse primeiro período estudado (1901 — 1968), houve uma série de 
acontecimentos relevantes que determinaram novos destinos ao país e, consequentemente, à cidade 
de Salvador. 

O início do século, marcado pela República Velha e a política do “Café com Leite”, 
clarificava a diminuição do poder econômico e político da Bahia, visto que a sua economia 
permanecia atrelada à produção/exportação da cana, do cacau e do fumo, mantendo um alinhamento 
à monarquia escravagista (VASCONCELOS, 2002, p. 261). 

Os dois mandatos de Getúlio Vargas (1930 a 1945 e 1950 a 1954) reafirmaram a 


tendência de isolamento político e econômico da Bahia, com consequente concentração das riquezas 


e decisões políticas no Centro-Sul do país. Dois fatos nacionais foram fundamentais para a posterior 
re-inserção da economia baiana no contexto nacional: (1) a construção da rodovia Rio-Bahia, não 
pavimentada, em 1939, e (2) a criação da Petrobrás em 1958. 

O Brasil da segunda metade do século XX, a custa de endividamento externo e de uma 
base tecnológica estrangeira, já se constituía em um país urbano-industrial, com uma rede urbana 
bem conectada (principalmente no contexto do Centro-Sul e as principais cidades do Nordeste), 
trazendo como consegúências diretas: o fim dos “arquipélagos econômicos”, com a diminuição 
significativa dos fluxos de cabotagem e ferroviário, e grande movimento migratório interno (êxodo 
rural) da população rural em busca do eldorado nos centros urbanos — notadamente nas metrópoles 
nacionais. 

Em 1959, a criação da SUDENE (Superintendência para o Desenvolvimento do 
Nordeste) abria mais uma via de financiamento para o desenvolvimento local, do qual a Bahia se 
utilizou amplamente, conforme Sodré (1987 apud VASCONCELOS, 1993, p. 232): “Nos anos 60 é 
criado o sistema de incentivos fiscais (SUDENE): a Bahia receberá 41% dos investimentos para o 
Nordeste entre 1960/1970, dos quais 58% serão empresas estrangeiras”. 

Os governos militares pós-1964 mantinham a tendência econômica do período Juscelino 
Kubitschek, que aliavam modernidade e crescimento ao endividamento extemo. A grande 
disponibilidade de capitais, sob empréstimos, e o poder centralizado do executivo (nas três esferas) 
indicado pelas forças militares, levou o país a experimentar, por cerca de 15 anos, projetos e obras de 
grande vulto. A exemplo do estímulo à construção do CIA — Centro Industrial de Aratu — (1967) e do 
Complexo Petroquímico de Camaçari (1978), a serem analisado, por seus impactos, no período 
seguinte (1968 — 2000). 

Como alternativa para regular o intenso processo de urbanização espontânea (ilegal) 
que o país experimentava após a integração viária da rede urbana, foi criado, em 1964, o BNH 
(Banco Nacional de Habitação) “visando a promover a construção e a aquisição da casa própria, 
especialmente para as classes de menor renda” (GORDILHO-SOUZA, 2000, p. 45), entretanto, o seu 
uso atendeu a outra demanda, favorecendo ao setor de construção civil, com empreendimentos para 


as classes média e alta, informação que é confirmada por Santos quando escreve que: 


O Banco Nacional da Habitação, é criado muito mais para modernizar as cidades do que para 
fazer casas, (...) porque permitia pagar de vez a compra da casa ao vendedor de um imóvel 
usado ou novo, e isto facilitou a produção de bairros de classe média. (SANTOS, 1995, p. 20). 


Salvador não fugiu deste padrão nacional. 

No contexto estadual/regional, conforme suscitado alhures, a Bahia iniciava o século 
com pouco poder político e dinamismo na sua economia, fato precisamente analisado por Sampaio 
(1999), quando informa que: 

De um modo geral, essa problemática do chamado 'enigma baiano”, a rigor, nasce das próprias 
dificuldades da Bahia numa fase letárgica do seu desenvolvimento econômico, cuja gênese 
primariamente decorre de sua descapitalização, desde a crescente deterioração da indústria do 


açúcar na região, aliada ao deslocamento do eixo das decisões centrais do país. (SAMPAIO, 
1999, p. 74). 


O que levou à frágil indústria nascente (principalmente têxtil) sucumbir perante a falta de 


investimentos e ao pequeno mercado regional pouco capitalizado. 


Segundo dados do IBGE, tratados por Silva, Leão e Silva (1989, p. 237), a rede 
rodoviária do Estado da Bahia, que possuía, em 1937, 11.739km, passava para cerca de 60.000km 
em 1968. Ressalva-se que boa parte dessas rodovias não possuía pavimentação. Entretanto a 
expansão da malha rodoviária nacional e regional (dois exemplos importantes: 1918-29 
Salvador/Feira, 1939 Rio/Bahia), trazia uma maior dependência ao núcleo econômico do país em 
detrimento ao desenvolvimento interno, pois viabilizava as exportações de matéria-prima e gêneros 
alimentícios, favorecendo a industrialização no eixo São Paulo — Rio de Janeiro. 

A maior integração nacional e regional também gerava duas outras perversas 
consequências: a desarticulação e decadência do transporte ferroviário baiano, belamente analisado 
por Zorzo (2001, p. 231-246) e o intenso êxodo rural com a periferização dos grandes núcleos 
urbanos. No caso da Bahia houve a manutenção da histórica relação de Salvador como núcleo 


hegemônico e concentrador em relação a toda a sua hinterlândia. Segundo Santos: 


Entre 1940 e 1950 a cidade recebeu um excedente demográfico de 126.792 pessoas, das 
quais os imigrantes, cerca de 89.671, representavam 70%. Desde 1950 a Capital do Estado da 
Bahia aumenta, em média, de 15.000 habitantes cada ano, dos quais pelo menos dois terços 
vêm do interior. (SANTOS, 1959, p. 47). 


Este fenômeno fez expandir o tecido urbano da capital baiana a partir da ocupação 
periférica nos vales ou de concentrações dispersas em zonas distantes (para o período em foco) do 
núcleo residencial e comercial da cidade. 

Mesmo a produção do cacau ao sul do Estado, que representava, segundo Silva (1997, 
p. 932), “76% das exportações baianas no início da década de 50”, atendia a vínculos econômicos 
com o Rio de Janeiro. Salvador utilizava-se parcialmente do capital do cacau via aplicação de 
impostos. 

A descoberta de petróleo em Lobato (1939), a criação da Petrobrás (1953), com 
posterior extração e refino do óleo no recôncavo baiano (1954), além do funcionamento do CIA 
(1967), apresentavam uma outra conjuntura à economia baiana que passava a ter na indústria 
pesada o seu sustentáculo, esta nova realidade estava associada a municípios do entorno de 
Salvador, por sua vez a capital baiana continuava a exercer o seu papel de centralidade. Gordilho- 
Souza (2000, p. 125) afirma que “a capital continuou como cidade-dormitório para grande parte dos 
trabalhadores absorvidos pelos novos pólos industriais, principalmente em relação à mão-de-obra 
qualificada”. Ou seja, as áreas melhor estruturadas de Salvador, se constituam em opções 
locacionais para os industriários, relativamente bem remunerados. 

Percebe-se que, apesar das dificuldades econômicas decorrentes de um passado 
colonial agro-exportador escravagista e da polarização nacional exercida pelo Centro-Sul, a cidade de 
Salvador não permaneceu estática, levada pela sua importância como centro regional e municiada 
pelo capital oriundo dos impostos sobre o cacau, do fumo e, em alguns momentos, de estímulos da 
Nação, houve, neste primeiro período, expansão do tecido urbano (de forma desordenada e precária) 
por grande parte da área municipal e marcos de uma modernização que se fazia presente. Esse 
processo de crescimento urbano, notoriamente ganhou vulto com a inserção econômica da indústria 


de base e transformação na região metropolitana, levando ao adensamento demográfico e a 


necessidade infra-estrutural de novos equipamentos, bem como da criação de uma cidade fluida ao 


capital internacional que aqui se assentava. 


AGENTES DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

Ao pesquisar a ação dos agentes atuantes nas transformações espaciais da área da 
Pituba, depara-se com a diversidade e conjunção de interesses e ações de grupos econômicos, 
organismos públicos e pessoas na produção do espaço urbano. Dado à complexidade e subjetividade 
para o entendimento das relações de poder que encadearam tais transformações, optou-se, 
metodologicamente coerente com todo o restante do texto, por indicar de forma individualizada os 
interesses e ações prioritárias de cada grupo específico (VASCONCELOS, 1993, 1999 e 2002). Para 
tanto, adotou-se o discurso teórico de autores — Corrêa (1989 e 2001), Souza (1994), Vasconcelos 
(1999 e 2002), Gordilho-Souza (2000) e Bezerra (2001) — que já classificaram e/ou trabalharam de 
forma empírica com os principais agentes modeladores, atuantes na produção e consumo do espaço 
urbano. 

Há alguns consensos entre os autores que merecem destaque: (1) os conflitos de 
interesses entre os agentes serão sempre apaziguados no sentido de atender à demanda dos grupos 
que detiverem maior poder político e/ou de capital; (2) existem agentes hegemônicos e outros 
hegemonizados, levando a um processo de seletização do espaço, com consequente segregação e 
exclusão — principal marca das cidades capitalistas; (3) o Estado, entendido por Souza (1994), como 
uma categoria de análise a ser estudada isoladamente, foge, em muito, da sua pretensa função de 
atender igualitariamente aos desejos da sociedade, tende, pois a direcionar os destinos do erário aos 
espaços onde há concentração de interesses do capital, derivando daí a conformação de pequenas 
cidades formais, dentro dos “mares” de informalidade que preponderam nas metrópoles brasileiras; 
(4) apesar da pequena variação na classificação dos agentes, todos encontram na figura do 
incorporador, um papel dominante, pois, segundo Souza (supra, p. 191), ele “desenvolve uma cadeia 
de ações: compra de terreno, aprovação da planta do edifício na Prefeitura e registro da incorporação 
no registro de imóveis”, com o que Bezerra corrobora, indicando o papel do incorporador, definido por 
Lei Federal, como predominante na valorização da terra urbana, pois que, daí deriva o seu ganho. 


Segundo a referida Lei: 


Considera-se incorporador a pessoa jurídica ou física, comerciante ou não, que embora não 
efetuando a construção, compromissa e efetiva a venda de frações ideais de terreno 
objetivando a vinculação de tais frações a unidades autônomas, em edificações a serem 
construídas ou em construção sob o regime condominial, ou que meramente aceite proposta 
para efetivação de tais transações, coordenando e levando a termo a incorporação e 
responsabilizando-se, conforme o caso, pela entrega a curto prazo, preço e determinadas 
condições das obras concluídas. (Lei Federal Nº 4.951, de 16 de dezembro de 1964, Artigo 29 
apud BEZERRA, 2001, p. 23). 


No caso da Pituba, para este período estipulado (1901 a 1967), percebe-se que o 
Estado, o capital industrial e os proprietários fundiários, conjugando, muitas vezes, a função de 
promotor imobiliário, que, segundo Corrêa (1989 p. 19-20), realizam, parcial ou totalmente, as 
seguintes operações: incorporação, financiamento, estudo técnico, construção e comercialização, 


serão determinantes na estruturação do bairro. 


Em relação ao Estado, nas três esferas de atuação, pode-se observar a ingerência, 
direta ou indireta, sobre a expansão da cidade de Salvador e sobre a área da Pituba. 

Em nível federal, através da criação de órgãos e empreitadas de obras que levaram a 
viabilização infra-estrutural local a exemplo da implantação/funcionamento da CHESF — com a 
hidroelétrica de Paulo Afonso — (1951), BNB — com sede em Fortaleza — (1952), Petrobrás (1953), 
SUDENE (1959), pavimentação da rodovia BR 101 — Rio-Bahia — (1963) e criação do BNH (1964). 

Em nível estadual, confirma-se a condição de Salvador como núcleo polarizador da 
região, direcionando para esta cidade, de forma desequilibrada em relação a outras cidades médias e 
pequenas, grande parte da arrecadação do Estado, fato coerente com a desigual distribuição 
demográfica que, segundo dados tratados por Neves (1985, p. 20 e 41), indica, para 1960, 630.878 
habitantes em Salvador e 5.900.000 pessoas para a população do Estado da Bahia; Em 1970, 
1.001.200 e 7.500.000 pessoas respectivamente, estando na capital cerca de 1/7 da população da 
Bahia. Silva, Leão e Silva (1989, p. 249), corroboram esta informação sugerindo que “no modelo 
altamente centralizado de nossas estruturas político-administrativas, econômicas, sociais e culturais, 
seria mais lógico esperar uma ainda mais forte metropolização”. 

Os agentes públicos/políticos, no nível municipal, tiveram a sua ação 
predominantemente associada à aprovação e efetivação das leis que levaram a alterações 
significativas na estrutura da cidade de Salvador. Para este período, conforme indica Sampaio (1999, 
p. 163-275), destacam-se a proposta sanitarista e os “planos de melhoria”, nos anos de J. J. Seabra 
e, de forma paradigmática ao planejamento urbano, em Salvador, aconteceu em 1935 a | Semana de 
Urbanismo que, segundo Sampaio (supra, p. 191): lançava-se, “em 1935, as bases de um urbanismo 
moderno, agora feito por especialista, profissional que a rigor a cidade ainda não dispunha”, ainda 
(supra, p. 188) recomendava em suas conclusões que a Comissão do Plano da Cidade aprovasse a 
elaboração do projeto e execução dos parques e avenidas (park-ways). Apenas em 1943 aconteceu a 
implantação do EPUCS (Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade de Salvador), dirigido por Mário 
Leal Ferreira, que concebeu o primeiro plano de urbanismo modemo para a cidade, lançado em 1948 
como lei municipal (701/48), conduzindo à “americanização” e estimulando transformações espaciais 
significativas no tecido urbano soteropolitano. Destaca-se, especialmente, que a Cidade Luz, na 
Pituba, era considerada para o EPUCS (1943/48), como “zona residencial satélite”, orientando as 
funções daquele espaço urbano. 

Ainda, ao final do período, houve o plano do CIA, em 1966, coerente com a abertura de 
novos espaços para ocupação e especulação urbana em nível metropolitano. 

O ano de 1968, final desse recorte temporal, marca a Lei da Reforma Urbana, já 
impetrada por um prefeito nomeado, típico do período militar, que levou à alienação de terras urbanas 
e a consequente ocupação, quase que definitiva, do espaço municipal. Brandão (1981, p.140) informa 
que “a aprovação, pela Câmara Municipal, da Lei 2.181/1968 abriria à aquisição particular em 
propriedade plena milhões de metros quadrados de terras municipais”. 

As, outrora, terras públicas passaram a possuir posse privada, o Estado era responsável 
prioritário pela criação de infra-estrutura e os agentes econômicos, principalmente os incorporadores, 


selecionavam os espaços e as obras que dariam novas formas e funções aos futuros bairros. 


A ação do governo municipal foi fundamental na setorização da cidade e na alocação 
das verbas públicas direcionadas, predominantemente, à cidade formal, que se estruturava ao longo 
da orla atlântica. Ratificando a segregação espacial presente na lógica das cidades capitalistas, 
edificava-se neste ínterim uma imensa cidade informal no “Miolo” de Salvador. 

Para o século XX, a ação da Igreja não é tão significativa quanto a dos demais agentes, 
por outro lado destaca-se como símbolo que demarca determinado território, também como 
equipamento necessário para que a sociedade, predominantemente católica, se estabelecesse em 
um novo espaço. Nesse sentido, conforme dados de Stephanus (1985, p. 40-43), no espaço 
entremeado pelas atuais ruas Minas Gerais e Otávio Mangabeira, foi construída, nos primeiros anos 
do século XVII, uma capela de taipa com uma Imagem de Nossa Senhora da Luz ou das Candeias 
trazida de Portugal. 

Em 1954, o então proprietário das terras da Fazenda Pituba — Joventino Silva — fez 
construir nos seus terrenos a atual Igreja, deslocando a construção, em relação à capela de taipa, 
alguns metros para o norte, se aproximando do mar e aproveitando o espaço ajardinado a frente da 
Igreja, conforme previsto pelo planejador da Cidade Luz (Theodoro Sampaio). Em julho de 1960, “foi 
erigida a Paróquia de Nossa Senhora da Luz da Pituba, e na mesma data entregue à Ordem das 
Mercês” (STEPHANUS, 1985, p. 43). 

Os agentes sociais tiveram um papel passivo, porém fundamental, na formação da 
Pituba, pois eles representavam a demanda que iria cobrir as ofertas de residências a alto custo em 
um novo bairro com clara tendência à homogeneização social. 

As ocupações espontâneas que ali aconteceram, derivavam de um momento em que já 
havia uma seletização de alta renda para o local, fazendo com que população excluída se sentisse 
atraída pela possibilidade de habitar (informalmente) próximo a áreas com infra-estrutura 
relativamente implantada e disponibilidade de empregos e/ou “bicos”. Esta “vizinhança de baixa 
renda” foi, ao longo do tempo, expulsa — com o uso de instrumentos e/ou organismos legais/públicos 
— e direcionadas à periferia da cidade. Este processo específico de homogeneização social por 
coação aconteceu, predominantemente, no segundo período (1968-2000). 

A imigração que ocasionou o aumento populacional da cidade, já indicado anteriormente, 
teve rebatimento espacial, também na Pituba, haja vista que o seu planejamento, ainda como Cidade 
Luz (SAMPAIO, 1919) vislumbrava uma ocupação de alta renda” que não encontrava naquele 
momento inicial (declínio da agricultura, excedente de ex-escravos e débil industrialização) uma 
demanda solvável. Esta ocupação viria a se concretizar com os petroleiros e industriários que, com 
alto poder aquisitivo para o padrão local, buscavam, não obstante a distância do local de trabalho, um 
bairro aprazível e com estrutura interna que disponibilizasse equipamentos de lazer, instrução, 
compras, etc. Segundo Carvalho e Souza (1980 apud VASCONCELOS, 2002, p. 311), “após a 


criação da Petrobrás, em 1953, a empresa implantou-se no Recôncavo e gerou 13.000 empregos”. 





* SAMPAIO (1919, p. 10) indica que “a nova cidade da Luz, para o fim de se tornar um centro habitável com os requisitos de uma cidade 
moderna susceptível de evoluir, deve possuir os melhoramentos e certos serviços capazes a mor parte delles, de um desenvolvimento 
gradual, a medida do crescimento de sua população e da resultante valorização dos terrenos. Assim, os serviços de drenagem, esgotos, 
abastecimento d'água, arborização das ruas e praças, aceio e incineração do lixo, cemitério, são melhoramentos a introduzir desde já”. 
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Brandão ratifica, indicando uma nova dinâmica para o Estado e, especificamente, para a cidade de 
Salvador a partir da industrialização, quando constata que: 


Os aluguéis não poderiam deixar de incorporar a elevação do preço do solo e de refletir a 
intensa demanda em mercado expressa por parte da população dependente dos relativamente 
altos salários da Petrobrás e dos setores diretamente estimulados pela presença da mesma, 
como o setor bancário, os serviços de transporte e de reparação, o comércio de gêneros 
alimentícios, e o próprio setor imobiliário. (BRANDÃO, 1981, p. 137). 


Desta forma, a demanda de habitação, do interior do bairro — já que a orla atlântica há 
muito houvera sido ocupada, mesmo que como zona balneária — seria atendida, em grande escala, a 
partir de um público extemo. Neves (1985, p. 45) apresenta dados contundentes para a estimativa da 
contribuição do migrante na população urbana do Estado da Bahia, sendo na década de 1950 a 1960 
de 53,8%. 

Os agentes econômicos tiveram um papel de destaque nas transformações espaciais da 
Pituba para o período estipulado. Os proprietários latifundiários (solo urbano), os promotores 
imobiliários e os proprietários das empresas comerciais em ações isoladas ou concentradas, 
estimularam/pressionaram e criaram as condições que encaminhariam os destinos da área estudada. 

Os proprietários de terras urbanas, segundo Corrêa (1989, p. 16), “atuam no sentido de 
obterem a maior renda fundiária de suas propriedades, interessando-se em que estas tenham o uso 
que seja o mais remunerador possível, especialmente uso comercial ou residencial de status”, desta 
forma, após o comerciante Manoel Dias da Silva ter convidado o seu cunhado, Joventino Silva, para 
administrar a sua “Fazenda Pituba”, este, através do trabalho técnico de Theodoro Sampaio, loteou e 
planejou a ocupação do solo que viria a se tomar a Pituba. Esta ação, visando ordenar a ocupação 
das terras diante da inexorável expansão da cidade naquele sentido, bem como a influência político- 
econômica para canalizar recursos públicos na infra-estruturação local, conduziram aos objetivos de 
maior valorização do terreno. 

Neste mesmo cenário, aparecem os promotores imobiliários, num momento de intensa 
urbanização e ares de modernidade trazidos pela indústria que se reproduzia no entorno de Salvador; 
o tecido urbano se estendia, ocupando quase que totalmente a área do município, surgiam novos 
núcleos terciários e a construção civil viabilizava a habitação, se capitalizando de duas formas: na 
edificação de conjuntos habitacionais e na produção de espaços selecionados para a classe média e 
alta, os condomínios e loteamentos formais. 

No caso específico da área da Pituba, na primeira metade do século XX, após 
comprarem os lotes, utilizavam-los para especulação futura ou os beneficiavam, inclusive nas suas 
intermediações (associado a outros incorporadores e, preferencialmente, ao Estado), através da 
produção de infra-estrutura, da construção de loteamentos e da verticalização, a fim de incorporar, na 
venda ao proprietário/usuário, o maior lucro possível”. 

Alinhados a estes resultados, os proprietários das grandes empresas comerciais, 
atuaram em busca das oportunidades que surgiam, naquele contexto, no entomo do novo núcleo 


terciário que se delineava no vale do Camaragibe. 





* Escrevem sobre este tema, Souza (1994), vislumbrando a realidade de São Paulo, e Bezerra (2001), analisando o loteamento Santo Antônio 
no interior da Pituba. 


Bi 


Percebe-se que havia uma conjunção de interesses econômicos, concentrados nas 
mãos de poucos agentes, que se tornaram viáveis pela captação do capital público e privado, na 
estruturação de uma área seletiva para a população de alta e média renda que se deslocava do 
antigo centro ou chegava com os fluxos migratórios estimulados pela industrialização tardia no 


entorno da capital baiana. 


TRANSFORMAÇÕES ESPACIAIS 
Destarte essa evolução da área urbana da cidade de Salvador, trazia consigo 
elementos como a multiplicação em cinco vezes da sua população entre 1900 (205.813 pessoas) e 
1970 (1.007.200 pessoas), traços de equipamentos modernos (a exemplo das TV Itapoã — 1960 — e 
Aratu — 1969; universidades pública e privada — UCSal em 1956 — bancos regionais e estadual, etc.), 
hábitos — em 1961, fim das atividades dos bondes; em 1965, 30.000 automóveis em circulação e, em 
1966, 797 ônibus e 931 táxis (VASCONCELOS, 2002, cap.) — e na forma como a cidade passava a 
ser planejada, integrada à produção de um urbanismo moderno (Semana de 35, EPUCS e plano do 
CIA). 
Em Santos (1959, p. 96) é possível mensurar a situação de Salvador ao final dos anos 
50, quando o autor trata da centralidade exercida pela metrópole no contexto regional, afirmando que 
a “função metropolitana de Salvador, como cabeça de uma região cuja atividade econômica é, 
sobretudo, a produção de matérias-primas, exportadas, na sua quase totalidade, em estado bruto ou 
após uma transformação primária”. Santos também indica as funções prioritárias da cidade em texto 
conclusivo que a enquadra economicamente, sugerindo os seus papéis em nível regional e nacional: 
Salvador é uma criação da economia especulativa, a metrópole de uma economia agrícola 
comercial antiga que ainda hoje subsiste; ela conserva as funções que lhe deram um papel 
regional, e embora penetrada pelas novas formas de vida, devidas à sua participação aos 


modos de vida do mundo industrial, mostra, ainda, na paisagem, aspectos materiais de outros 
períodos. (SANTOS, 1959, p.192). 


Sobre a ocupação do sítio, Santos (supra, p. 63) indica que para a data de 1957, “o 
centro se desenvolve mais ativamente, bairros ricos são construídos, as 'invasões' se formam, os 
vales começam a ser ocupados por construções e as praias se valorizam com luxuosas casas de 
morada”, dando uma pista de que, apesar da ocupação de parte significativa do município, havia uma 
reduzida densidade demográfica (em se considerando o ambiente urbano), com maior concentração 
junto ao centro histórico, e, já de forma explícita, acontecia a expansão da cidade formal em direção à 
orla atlântica, em detrimento aos investimentos feitos no “Miolo” e na Cidade Baixa. 

Em 1919, um estudo encomendado pela família de Manoel Dias da Silva, projetado por 
Theodoro Sampaio (SAMPAIO, 1919), vislumbra uma “Cidade Nova” (A Cidade Luz) na Pituba. A 
aprovação só aconteceria em 1932, e, já ao final dos anos 1960, esta área estava definitivamente 
inserida no contexto urbano de Salvador, com diversas transformações estruturais no seu interior. 
Segundo o Projeto Pituba (SALVADOR, 1977, p. 25), no segundo período estudado, o loteamento 
Cidade Luz, possuía, ao meado dos anos 1970, 70% dos lotes ocupados. Confirmando a importância 
que ganhava esta nova área residencial de classe média e alta, a Av. Paulo VI, principal via na área 
central do bairro, foi pavimentada em 1965 e, até 1968, surgiram vários outros loteamentos, como a 


Ampliação da Cidade Luz (1958) o Parque Nossa Senhora da Luz (1964/67), Parque São Vicente 
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(1968), e Parque Santo Antônio (aprovação legal em 1968 e implantação em 1985), mesmo em áreas 
interiores (ainda discriminadas como rurais), funcionando como reservas de terras para uma futura 
especulação imobiliária que de fato se concretizou (BEZERRA, 2001, p. 18). 

Ao final do período (1901-1967), o Plano do CIA — Centro Industrial de Aratu — sugerindo 
a reordenação da região de Salvador, previa a criação de um novo, e mais dinâmico, centro para a 
cidade de Salvador. De forma impositiva, modificou-se a legislação urbana, lançando um Decreto-Lei 
(1855/66), a fim de efetivar as obras viárias previstas e a concretização de uma nova nucleação 
político-administrativa e econômica, próximo ao vale do rio Camaragibe. 

Como marco inicial das grandes transformações a serem analisadas no período/capítulo 
seguinte (1968-2000), o Decreto-Lei, 2.181 de 1968, lançou nova investida à “reforma urbana” de 


Salvador, assim indicado por Vasconcelos: 


Em 1968 a municipalidade aliena mais de 4 mil hectares de terrenos municipais, e na década 
seguinte o Estado cria nova rodoviária e novo centro administrativo, o que induz o crescimento 
em direção ao interior da península, o que é complementado pela criação de gigantescos 
conjuntos habitacionais (Cabula, Cajazeira). Investimentos privados reforçam essa tendência, 
como o Shopping Center Iguatemi. (VASCONCELOS, 1995, p. 114). 


A importância deste fato para os destinos da cidade e, prioritariamente, da área da 
Pituba, bem como a intensidade dos processos urbanos, da criação de novas formas e novas 
funções, alterando a estrutura da cidade de Salvador, justificam ano de 1968 como intermediário na 
periodização do século XX para o espaço em análise. 

A Pituba, em face de sua localização, agora privilegiada, confirmava-se como área 
residencial para grupos de classe média e alta que ali iria se estabelecer, atraindo boa parte dos 
recursos públicos para a sua estruturação. Sobre a produção de novos centros a partir da demanda 


da circulação, Santos faz a seguinte constatação, aplicável a realidade de Salvador: 


A rápida expansão do consumo automóvel vai possibilitar a descentralização do centro e, ao 
contrário, a produção de auréolas habitacionais em torno dos lugares escolhidos para sediar os 
novos comércios, isto é, toda uma produção de novos espaços ajudada pelo marketing urbano, 
o marketing imobiliário, e que vai permitir esta floração de bairros de classe média e classe 
média alta, formados ao sabor das localizações privilegiadas (acessibilidades) e das decisões 
políticas (conjuntos habitacionais). (SANTOS, 1995, p.21). 


Nos três primeiros quartéis do século XX a Pituba passava pelos processos de origem e 
estruturação como espaço urbano, deixando de ser uma remota vila de pescadores com alguma 
produção agrícola e fazendas de cocos (STEPHANUS, 1985, p. 40) para se tornar um dos principais 
“bairros” residenciais formais de alta renda de Salvador (BEZERRA, 2001, p. 66-76). 

Essa nova região que surgiu como zona periférica ao núcleo original, de acesso 
dificultado pela falta de estradas litorâneas, ganhou, ao final do período, com a incorporação das suas 
terras ao complexo urbano-metropolitano, uma localização privilegiada, no entomo da nova 
nucleação terciária, que garantiria infra-estrutura e interesses dos agentes de produção do espaço 
urbano capitalista, no sentido de destinar aquele bairro uma homogênea ocupação residencial (e 
posteriormente comercial) de alta renda. 

Cronologicamente, a Pituba passou pelas seguintes transformações espaciais neste 
período: 

(1) De início com atividade de pouca rentabilidade, citado alhures, a Fazenda Pituba 


abrigava uma vila de pescadores em sua porção litorânea e, como posse de um único proprietário, 
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constituía-se numa imensa reserva de terra para especulação futura. As sucessões da posse das 
terras da Pituba decorreram de herança (sucessão genealógica), doação e testamento do primeiro 
Conde de Castanheira — D. Antônio de Ataíde —, que recebera a gleba do próprio Tomé de Souza e 
passou a propriedade e direito de uso das terras do Rio Vermelho (Pituba) ao longo de séculos; só ao 
final do século XIX é que as referidas terras foram objeto de uma escritura de compra e venda, pelo 
preço de Cr$70.000 (STEPHANUS, 1985, p. 40), quando adquiridas pelo comerciante português 
Manoel Dias da Silva. Este, conforme Stephanus (supra), no início do século XX, com problemas de 
saúde, deslocou-se para Portugal, porém antes de falecer, sob a ação do advogado Dr. Ubaldino 
Gonzaga, deixou a Fazenda Pituba como herança ao seu cunhado e esposa (Joventino e Alcina 


Pereira da Silva). Teixeira afirma que: 


É a terra da Pituba e da Armação que, ao morrer, em 1881, José Felix, já Barão do Rio 
Vermelho, transmite à sua viúva, Joaquina Júlia Navarro de Andrade e mais aos filhos (...). A 
partir daí é que, por compra, boa parte da gleba se transfere à propriedade de Manoel Dias da 
Silva, em poder de cuja família se processou o “Loteamento Cidade Luz”, hoje vigente na 
urbanização da Pituba. 

Embora a planta do loteamento “Cidade Luz” — que é a base do atual bairro da Pituba — tenha- 
se viabilizado sob a administração técnica do engenheiro Teodoro Sampaio, a idéia de 
urbanização da gleba é bem anterior. Já em 1865, José Felix da Cunha Menezes, filho 
homônimo do Barão do Rio Vermelho e neto do Visconde deste título, lançava uma sociedade 
por ações que pretendia, exatamente, urbanizar a área, então de propriedade da sua família, 
inclusive, com o mesmo título de “Cidade da Luz”, em referência à antiga capela ali existente, 
cuja padroeira era a Virgem Maria sob a invocação de Nossa Senhora da Luz. (TEIXEIRA, 
1978, cap. III, p. 12). 


(2) Apesar da suscitada tentativa de incorporação urbana da área no século XIX, é, no 
início do século XX, que a capacidade empreendedora do proprietário fundiário, bem como a 
delineação do avanço da cidade formal ao longo da orla atlântica, levou ao loteamento da área, 
conforme fora planejado em Sampaio (1919), a fim de obter uma maior renda da terra, pois o ganho 
da propriedade fundiária ainda se dava sob forma enfitêutica, que segundo Brito (1997. p. 35) 
“conferia ao foreiro o direito de exploração irrestrita da terra e por conseguinte devia a obrigação do 
pagamento anual do foro ao proprietário”. 
Ao final dos anos 50, Lima, assim caracterizou a área da Pituba: 
Era a Pituba, a esse tempo, um vasto campo, quase despovoado, tendo, aqui e ali, alguma 
casa de recente construção e ainda muitas 'casinhas de palha”, moradas de pescadores, seus 
primeiros habitantes. Edifícios eram pouquíssimos, de três andares, no máximo, de linhas 
comuns, pouco atraentes, pouco elegantes. 
Predominava em toda a extensão, vasta plantação de coqueiros de elevada altura, que 
povoavam colinas e vales, antiga roça do português Manuel Dias da Silva, de quem foi herdeiro 
universal o atual proprietário Joventino Pereira da Silva. Constituíam as terras, antigamente, a 


Fazenda Pituba, cuja fonte de exploração era o coqueiral imenso, espalhado por muitos 
quilômetros ao longo da costa, e para o interior, até o bairro de Brotas. (LIMA, 1985, p.39). 


(3) Posteriormente à aprovação do projeto Cidade Luz houve uma tentativa de 
viabilização e integração urbana do bairro, a partir da construção ou reforma de grandes 
equipamentos, a exemplo da Igreja Nossa Senhora da Luz, em 1954, do Colégio Militar de Salvador”, 
em 1961 e do Clube Português, em 1964. Com a pavimentação da via Itapoã/Amaralina, em 1950 e 


da Av. Paulo VI os óbices da circulação se minimizariam possibilitando a desejada agregação da área 





* Conforme Lima (1985), o CMS foi inaugurado em 1957 em um velho casarão no bairro de Pitangueiras, as obras na Pituba tiveram início 
em 1958 e o primeiro ano letivo aconteceu em 1961. O imenso terreno com cerca de 250.000m? foi adquirido pelo Estado da Bahia e doado 
ao Ministério do Exército. 
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ao espaço urbano de Salvador, Silva (1996, p.48) é taxativo quando indica que o “bairro” da Pituba 
“só consegue ser implantado na década de 60, crescendo aceleradamente nos anos 70”. 

(4) Simultaneamente a estes acontecimentos, três processos se desenrolavam na 
Pituba: a sua densificação demográfica, visível a partir do terceiro quartel do século XX, a seleção do 
espaço por um grupo social de alta renda bem definido, trazendo como consequência o aparecimento 
de formas residenciais suntuosas e o estabelecimento de função predominantemente residencial (em 
grande escala, uniresidencial), com previsão de atividade comercial na Av. Manoel Dias da Silva e, de 
forma restrita, na Av. Paulo VI. Excluindo-se a concentração do Shopping Center Iguatemi (1975), 
apesar da diversidade de atividades terciárias, havia, ainda em 1976 (SALVADOR, 1977, p. 37-41), 
para a zona da Pituba, poucos estabelecimentos comerciais. 

(5) Ao final do período, a segregação espacial se confirmava e os lotes, já adquiridos por 
poucos promotores imobiliários a fim de formar condomínios ou novos loteamentos, estavam 
ocupados ou funcionando como reserva de terra para incorporação futura. 

Essa evolução cronológica indica as transformações espaciais que sofreu a área da 
Pituba, que ingressava definitivamente no cenário urbano de Salvador, coerente com os interesses e 
conseguentes ações dos agentes produtores do espaço urbano, que viabilizaram origem, infra- 
estruturação, uso e ocupação segregada. 

A partir da pesquisa bibliográfica e da coleta de documentos históricos, bem como do 
uso de uma metodologia específica que leva em consideração a integração em várias escalas para a 
contextualização histórica do período, a identificação dos agentes atuantes e suas principais ações 
(interesses) e, finalmente, as transformações espaciais decorrentes. Pode-se confirmar a sugestão do 
título deste período como marco definitivo na origem e estruturação da Pituba. 

Entendendo a estrutura urbana como a conjugação das formas e funções em um dado 
tempo, percebe-se na área analisada, decorrente, inicialmente, da sua inclusão no tecido urbano de 
Salvador, significativa alteração funcional no seu uso e, necessariamente, aparecimento de novas 
formas ou alterações das antigas, que passaram a ter um novo uso ou foram reestruturadas. O 
movimento da estrutura deu-se por processos urbanos presentes na Pituba, tais quais: a origem do 
bairro (sob o ponto de vista da racionalização capitalista para obter maior renda como solo urbano), a 
imersão no processo de ocupação urbana/demográfica das terras do município, a segregação 
espacial e a formação de uma nova centralização metropolitana no seu entomno. 

O período estudado, apesar de reservar para Salvador certa letargia no seu início, com 
intensificação das atividades econômicas a partir das indústrias petroquímicas; foi para a Pituba 
momento de contínua ocupação e inserção no cenário urbano soteropolitano. A observação dos 
processos urbanos que levaram a novas formas e funções para a área torna perceptível a densa 
transformação estrutural pela qual ela passou, tendo na segunda metade do século XX, confirmado a 
sua tendência de revelar-se como uma zona residencial de média e alta renda no cenário 
metropolitano. 

As alterações funcionais nas principais vias de ligação ao novo núcleo terciário e o 
aparecimento de rugosidades na área — segundo Santos (1997b, p. 35), formas herdadas que se 


inserem/adaptam aos novos sistemas técnicos —, aconteceram no contexto do segundo período, 
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decorrentes da densificação residencial (intensa verticalização) e comercial, sobretudo, a partir da 
“Reforma Urbana” de 1968 com a construção, em larga escala, das park-ways; do aumento 
populacional experimentado por Salvador nas três últimas décadas do século XX; da importância 
adquirida pela RMS (Região Metropolitana de Salvador) na industrialização nacional/regional — e fluxo 
imigrante decorrente — e do aparecimento de um novo e moderno centro econômico para a cidade 


nas intermediações do Shopping Center Iguatemi. 


PITUBA: DENSIFICAÇÃO DEMOGRÁFICA E INSERÇÃO DEFINITIVA NO ESPAÇO URBANO DE 
SALVADOR (1968 — 2000) 


CONTEXTUALIZAÇÃO 

Em nível mundial, três grupos de eventos merecem destaque por alterarem os destinos 
político-econômicos globais e se territorializarem, de forma mais ou menos intensa em diversos 
pontos do mundo, inclusive em Salvador. São eles: as crises do petróleo, com os respectivos acordos 
geopolíticos e geoeconômicos, assim como a busca por novas fontes que levassem a alteração da 
matriz energética; o declínio da esfera socialista levando ao fim da Guerra Fria e ao estabelecimento 
da Nova Ordem Mundial e a revolução técnico-científica informacional que se instala desde o final da 
Segunda Guerra, entretanto, ganha em amplitude e avanço qualitativo a partir da década de 1970. 

Esses acontecimentos em escala global, distantes da situação periférica de Salvador, 
acabaram trazendo indiretamente reações ou efeitos locais, a exemplo dos impactos da “década 
perdida” que refletiam na capital baiana a realidade engendrada numa esfera muito mais ampla e as 
sucessivas crises econômicas mundiais, vividas na década de 1990 que trouxeram consequências à 
economia nacional e local. 

Concomitante e interligado aos outros acontecimentos, o mundo experimentou, na 
segunda metade do século XX, depois de sucessivas ondas de inovações, um avanço técnico que 
conduziria a uma inimaginável “compressão do tempo-espaço” (HARVEY, 1992). A terceira revolução 
industrial ou técnico-científica informacional trazia como novo elemento o uso de inovadoras 
tecnologias, principalmente da eletrônica, farmacêutica, mecânica de precisão, robótica, química fina, 
biotecnológica, informática e tecnologias de informação/comunicação. Benko (2002, p. 225) escreve 
que “a partir dos anos 70 o conceito de alta tecnologia tornou-se primordial na literatura de geografia 
industrial” e Santos, em livro que trata basicamente deste tema (Técnica, Espaço, Tempo — 
Globalização e meio técnico-científico informacional) aprofunda e discorre sobre as consequências 
deste desenvolver de novas tecnologias, informando que: 

A aceleração contemporânea impôs novos ritmos ao deslocamento dos corpos e ao transporte 
das idéias, mas, também, acrescentou novos itens à história. Junto com uma nova evolução 
das potências e dos rendimentos, com o uso de novos materiais e de novas formas de energia, 
o domínio mais completo do espectro eletromagnético, a expansão demográfica (a população 
mundial triplica entre 1650 e 1900, e triplica de novo entre 1900 e 1984) a explosão urbana e a 


explosão do consumo, o crescimento exponencial do número de objetos e do arsenal de 
palavras. (SANTOS, 1997a, p. 30). 


Essa nova lógica da modernidade, do que passava a ser moderno (ou pós-moderno), 
estava associada principalmente à rapidez na comunicação e circulação e se refletiu em Salvador 


com a abertura das vias expressas para atender a demanda automotiva particular, bem como com o 
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aparecimento de outras novas formas coerentes com a lógica das ações contemporâneas (edifícios 
inteligentes e shopping centers), dando vazão, dentro da cidade, a novos espaços para as empresas 
hegemônicas das grandes redes globais. Analisando a competitividade entre os lugares no espaço 
globalizado, Santos (1997a, p. 32) sugere este fenômeno informando que “atualizar-se é sinônimo de 
adotar os componentes que fazem de uma determinada fração do território o /ocus de atividades de 
produção e de troca de alto nível e por isso consideradas mundiais”. 

No contexto nacional e regional, dentro das especificidades locais, houve um claro 
rebatimento espacial dos fenômenos globais já indicados; alguns eventos levaram, direta ou 
indiretamente a transformações na cidade de Salvador e na área da Pituba. 

O período da ditadura militar com indicação direta de cargos do executivo nas suas três 
esferas de atuação. Viveu-se, a custa de investimentos internacionais o “milagre econômico”, sob o 


ideário de construir um país desenvolvido para o século XXI. Sobre o “milagre”, assim analisa Fausto: 


Ao lado de empréstimos, cresceu no Brasil o investimento de capital estrangeiro. Em 1973, os 
ingressos de capital tinham alcançado o nível anual de 4,3 bilhões de dólares, quase o dobro 
do nível de 1971 e mais de três vezes o de 1970. Um dos setores mais importantes do 
investimento estrangeiro foi o da indústria automobilística, que liderou o crescimento industrial 
com taxas anuais acima de 30%. (FAUSTO, 1998, p. 485). 


Estabeleceu-se, em nível nacional, uma nova lógica do crescimento desconcentrado, 
para atender à demanda da divisão intema do trabalho coerente com o padrão de industrialização do 
eixo Rio/São Paulo, como bem analisam Santos e Silveira (2001, p. 106): “a partir dos anos 70, 
impõe-se um movimento de desconcentração da produção industrial, uma das manifestações do 
desdobramento da divisão territorial do trabalho no Brasil”; isso gerou ações concretas para o estado 
da Bahia, tais como, em 1973, a criação da Região Metropolitana de Salvador, junto com outras oito 
capitais do país, como vetores de estímulo ao desenvolvimento industrial regional; nesse mesmo 
sentido, em 1976 iniciam-se as obras do Complexo Petroquímico de Camaçari, que passaria a 
funcionar em 1977, alterando definitivamente a dinâmica urbano-regional da Região Metropolitana de 
Salvador (RMS) e trazendo impactos diretos aos bairros residenciais formais da capital baiana (áreas 
e entorno da Barra e Pituba), como /ocus preferencial para a habitação e consumo da nova classe 
média e média-alta que utilizava a metrópole baiana como espaço residencial, pois fornecedora de 
serviços escassos nas outras cidades que compunham a RMS. Estudos empíricos revelam que em 
1986 (SILVA e PEREIRA, 1987 apud BRITO, 1993, p. 37), eram 45.000 funcionários diretos ou 
indiretos no COPEC, destes 16% moravam em Salvador, preferencialmente, aqueles com renda 
média de 15,3 a 54,5 salários mínimos, formando assim uma demanda solvável ao mercado 
imobiliário que se expandia enormemente na cidade como um todo, mas especificamente, nos bairros 


residenciais formais. 


AGENTES DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

O Estado, os promotores imobiliários, os proprietários industriais, proprietários das 
grandes empresas comerciais e as organizações sociais foram os agentes predominantes na 
construção e organização da área estudada para esse recorte temporal (1968-2000). Os jogos e 


relações de poder que viabilizaram ou negaram interesses comuns, tangenciais ou contraditórios de 
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cada um dos agentes (ou de grupos deles) conduziram à edificação material e atual conformação 
socioeconômica da Pituba. 

Nas suas três esferas de poder, conforme escreve Vasconcelos (2002, p. 345) 
analisando o período 1970-1999, “O Estado continuou sendo o principal agente transformador da 
metrópole baiana, juntamente com os agentes econômicos”. Este fato se dá no contexto intra-urbano 
como um todo, porém é ainda mais visível na área da Pituba, que a partir da conjunção de forças e 
interesses dos agentes atuantes, transforma-se estruturalmente entre o início e final do período 
observado. 

Em nível federal, destacam-se as ações de estímulo à industrialização baiana, conforme 
indicado alhures, via a criação da RMS, os órgãos de fomento ao desenvolvimento regional, já citados 
no capítulo anterior, e ao trinômio citado por Silva (2002, p. 70): petróleo no Recôncavo, CIA e 
COPEC. Ainda, conforme Vasconcelos (2002, p. 334), ressalva-se a viabilização e melhoramento da 
acessibilidade à cidade de Salvador com a estruturação do Acesso Norte, a construção do aeroporto 
intemacional Dois de Julho (atual Luis Eduardo Magalhães), do sistema de ferry-boat e a duplicação 
da BR-324. Destaca-se também a ação do governo federal na tentativa de ordenamento da questão 
habitacional nacional, transferindo à Caixa Econômica Federal (CEF) o controle do Banco Nacional 
de Habitação (BNH), o que, no reflexo da cidade real, conduziu ao financiamento de imóveis novos 


ou usados à classe média dos grandes centros urbanos. Gordilho-Souza constata que: 


A produção para as classes de renda mais alta foi intermediada pelos bancos privados, que 
financiavam diretamente as empresas incorporadores e, finda a construção, repassavam os 
financiamentos de longo prazo para os mutuários finais (...) Assim, montada sobre um sistema 
que privilegiou os agentes financeiros, incorporadores e empreiteiros, essa política habitacional 
dinamizou amplamente o setor de construção civil, uma vez que os financiamentos foram 
dirigidos diretamente ao produtor. (GORDILHO-SOUZA, 2002, p. 45). 


Na ação do governo municipal destacam-se os estudos, leis e decretos que regularam e 
orientaram os destinos (formais) da cidade, dando vazão ao que Corrêa escreve: 
A atuação do Estado se faz, fundamentalmente e em última análise, visando criar condições de 


realização e reprodução da sociedade capitalista, isto é, condições que viabilizem o processo 
de acumulação e a reprodução das classes sociais e suas frações. (CORREA, 1989, p. 26). 


Assim, concentrando papéis, o Estado, na sua esfera municipal, atua como agente 
disciplinador e regulador do uso do solo urbano, encadeando processos que levariam as ditas 
transformações estruturais na área da Pituba. O papel e as normas geradas pelo Estado, entretanto, 
não são absolutamente rígidas ou imunes de intencionalidades, daí que “a ideologia dos planos pode 
até se afirmar como 'discurso' ou “desenho”, projetando a forma-urbana como um desejo, mas sua 
inserção na prática depende, é claro, de vários outros fatores, que o imaginário não dá conta” 
(SAMPAIO, 1999, p. 248). 

Dessa forma, com a manutenção infra-estrutural, aprovação de loteamentos e usos, mais 
uma vez o Estado Capitalista age em concordância com interesses particulares, haja vista que, na 
impossibilidade de atender a toda a demanda social, segrega determinado público e espaços a fim de 
alocar os seus recursos. Assim foi com a Pituba: pela implantação e conservação de infra-estrutura 
compatível com a elevada renda local; pelo deslocamento de grupos que compunham assentamentos 
espontâneos na área; pelo favorecimento, em leis, ou nos refúgios da lei, dos promotores imobiliários 


e proprietários fundiários quando da aprovação de loteamento ou permissão de reservas de terras 
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para ganho futuro e, atendendo à demanda dos proprietários das grandes empresas comerciais, 
permitindo alterações de usos ou burla das leis pela conveniência privada. 

Os agentes econômicos deixaram marcas indeléveis na estrutura urbana de Salvador do 
final do século XX; para a área da Pituba, as suas ações requalificaram terrenos urbanos e 
desencadearam, em empreendimentos conjuntos ou coerentes com as intenções do agente público, 
processos urbanos que maturaram a nova centralidade no Vale do Camaragibe e geraram impactos 
diretos e/ou indiretos na região estudada. 

Os grandes empresários tiveram na ação dos industriais, sob dois vieses, uma relação 
indireta com a Pituba e outros espaços da RMS, haja vista que, num primeiro momento, dinamizaram 
a economia baiana na segunda metade do século XX, via Petrobrás, CIA e COPEC e criaram a inicial 
demanda solvável para a produção imobiliária que se estruturava nos bairros residenciais formais 
para classe média e alta em Salvador; no segundo momento, o crescimento industrial continuava 
disperso pelo entorno da capital baiana e, posteriormente, pelo interior do Estado, entretanto os 
símbolos da modernidade e os fixos necessários para a inserção e ganho global das empresas que 
se assentavam no interior baiano, estavam em Salvador, especificamente, nas avenidas Antônio 
Carlos Magalhães e Tancredo Neves. 

Os comerciantes, por outro lado, geraram transformações espaciais diretas na 
construção de novos empreendimentos (shoppings e centros comerciais, escolas, clubes, etc.) e na 
migração de outros que estavam outrora concentrados no núcleo histórico. Como prevê Corrêa (1989, 
p. 13), esses agentes são “grandes consumidores de espaço”. Estas ações, juntamente com a dos 
promotores imobiliários e agentes financeiros, deram concretude à nova centralização terciária que se 
estabeleceu no entorno do Shopping Iguatemi e ao longo dos eixos comerciais que circundam e 
“cortam” a área da Pituba. Estudos do Projeto Pituba (SALVADOR, 1977) indicavam para a “Zona da 
Pituba”, a ocorrência, para junho de 1976, de 148 estabelecimentos de comércio e serviços; 24 anos 
após, o Guia da Pituba 2001 — publicação anual, particular, da Pituba Editorial Ltda — reconhece 
para a área, 1.480 empresas e serviços, além de 25 centros comerciais, 59 centros empresariais, oito 
centros médicos e 22 shoppings e mini-shoppings. Esses dados, medidas as distorções das 
catalogações, sugerem a ação destes agentes no cenário urbano de Salvador e, especialmente, na 
Pituba. 

Para os proprietários fundiários, vislumbra-se quatro ações principais destes no período 
estudado: (1) beneficiamento próprio para geração de renda como terra urbana — a exemplo do 
Loteamento Nossa Senhora da Luz -, (2) ganho com foro ou laudêmio? — terras da família de 
Joventino Silva —, reproduzindo uma forma secular de capitalizar sobre o bem imóvel, (3) pressão 
política para criação de infra-estrutura pública no local e (4) uso do patrimônio fundiário como reserva 
de valor na espera, calculada, de estruturação urbana futura, a exemplo de loteamentos ou outros 
empreendimentos planejados no início do período, porém, só lançados na última década do século 
XX. 





$ Sobre o uso enfitêutico nas relações imobiliárias, ler Gomes (1978, p.1). De forma simplificada o autor resume que “há, por outras palavras, 
enfiteuse quando o proprietário de um terreno o cede a outrem, para ser plantado ou edificado, com a obrigação deste de lhe pagar 
determinada renda, anual e módica, que se denomina foro, cânon ou pensão”. 
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Com treze empresas associadas, em agosto de 1975, foi criada a Associação de Dirigentes 
de Empresas do Mercado Imobiliário da Bahia (ADEMI-BA), “em um momento no qual a construção 
civil baiana estava em franca expansão, principalmente devido à implantação do Pólo Petroquímico 
de Camaçari”, objetivando a “congregação das empresas do mercado imobiliário da Bahia e a defesa 
de seus legítimos interesses, mediante a atuação perante entidade públicas e privadas” (ADEMI, 
2003, grifo nosso), este texto público da Associação justifica a interpretação de Corrêa (1989, p. 12) 
de que, mediado pelo Estado, três fortes agentes na produção do espaço urbano (proprietários das 
grandes empresas comerciais, proprietários fundiários e promotores imobiliários), ou se confundem 
agrupando papéis, ou há alguns “denominadores comuns que os unem: um deles é a apropriação de 
uma renda da terra”. Assim se justifica a imensa expansão da ADEMI-BA e, a ela, viu-se incorporar 
outras grandes empresas que atuam no mercado nacional e internacional, a exemplo da Construtora 
Suarez, criada também em 1975, e da OAS, de 1976. Hoje a ADEMI-BA totaliza 120 associados que 
abarcam cerca de 95% do mercado imobiliário baiano (ADEMI, 2003). 

Os grupos sociais excluídos tiveram uma participação secundária na construção do 
espaço da Pituba, inicialmente ocupando áreas públicas e densificando pontos intemos com 
ocupações coletivas do tipo invasão, estes, foram, a medida da valorização do solo, subliminarmente 
deslocados a pontos periféricos da cidade. Posteriormente, fruto da relativa homogeneidade social 
de média e alta renda da Pituba, bem como o traço de pobreza que marca a nossa sociedade, é dos 
bairros pobres que envolvem a Pituba, que se originam os agentes de delitos na área, afirmação 
reiterada em diversos depoimentos, dentre os quais os do Administrador Regional da Pituba e dos 
comandantes da 13º e 35º CIA Independente da PM (unidades descentralizadas de comando da 
Polícia Militar — “Polícia Cidadã”), levando à “tomada de atitudes” por parte da população residente. 

Por outro lado a sociedade organizada e com alto padrão aquisitivo, atuou decisivamente 
na conformação do espaço interno da área observada, especialmente com os pleitos, conjugados 
com forte pressão político-econômica, das associações de moradores, que, conforme dados 
fornecidos nas entrevistas com os representantes legais, arregimentam, em 20083, na área da Pituba, 
cerca de 47.640 pessoas. 

As instituições religiosas também participaram da produção e organização espacial da 
área da Pituba ao se utilizarem da demanda de fiéis gerando novas formas e atraindo fluxos 
periódicos e constantes. Unidades das mais distintas ordens (Católica, Evangélica, Espírita, etc.) se 
assentaram no local, desde as mais antigas, a exemplo da Capela da Nossa Senhora da Luz (século 
XIX) que foi erguida nas bases de uma ocupação cristã da terra, até as mais recentes, como o mega- 
templo da Universal do Reino de Deus, em 2001, na margem do recorte espacial deste estudo, na Av. 
ACM. Segundo o Guia da Pituba — 2000, eram 15 as instituições religiosas, considerando os nomes 


ausentes e os cinco anos de diferença, provavelmente este número duplicaria para a atualidade. 


TRANSFORMAÇÕES ESPACIAIS 
A nova dinâmica dada à cidade, coerente com a modernização prevista na ampliação da 


malha de circulação e extensão do tecido urbano, bem como as transformações estruturais 
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decorrentes são passíveis de serem apreendidas, a partir da observação dos dados apresentados por 
Scheinowitz, quando, propagando as ações públicas pós-1968, informa que: 


Para revestir as novas avenidas e 200 ruas, utilizam-se 231.380 toneladas de asfalto de 1967 a 
1970. A construção civil acompanha o movimento. Em 1968, edificam-se 443.000 m2 não 
proletários (sic); em 1969, o número alcança 556.000 m2 e, em 1970, 674.000m2. Os prédios 
crescem como cogumelos. Em 1968, o número médio de andares por edifício é de 1,85; em 
1969, ele alcança 3,85, e, em 1970, 4,32. O tráfego que, até então, estava asfixiado nas ruas 
estreitas das colinas, se lança na nova rede de vias. O número de veículos aumenta 
espetacularmente. Em 1967, vendem-se 60 carros por semana; em 1968, o número é de 120 e, 
em 1969, ultrapassa 200. Em 1970, chega-se a 320 veículos semanalmente. (SCHEINOWITZ, 
1998, p. 26). 


Reforçando estas transformações espaciais, especialmente para o recorte temporal 
proposto, indica-se a seguir, fruto da pesquisa de campo e documental, numa ordem cronológica não 
rígida (transgredida a medida da necessidade da apresentação de dados posteriores para efeito 
comparativo), as principais transformações espaciais da área da Pituba e seu entorno no período de 
1968 a 2000: 

Em 1968, segundo Scheinowitz (1998, p. 34-35), foram construídas as Av. Antônio 
Carlos Magalhães e Av. Tancredo Neves, abrindo um amplo canal de acessibilidade à área da Pituba 
e permitindo a ligação, pelo centro da cidade, do núcleo urbano constituído ao Iguatemi e deste, uma 
bifurcação pela qual se estenderiam eixos de centralidade ao longo da Av. ACM até o Itaigara e, pela 
Av. Tancredo Neves, até a Av. Luiz Viana Filho (Av. Paralela). Compondo o entomo da área 
estudada, em 1970, com pavimentação em 1974, foi construída a Av. Prof. Magalhães Neto, ligando 
a Av. Tancredo Neves à orla atlântica e à Av. Otávio Mangabeira, que já tinha sido construída em 
1950 e foi duplicada em 1971 até o Jardim dos Namorados. Considerando que a Av. Paulo VI já 
estava asfaltada e que, a construção do Loteamento Caminho das Árvores, a partir de 1973, geraria 
uma intricada rede pavimentada de circulação interna, tem-se, num período inferior a dez anos, a 
viabilização pela infra-estrutura de acesso, proporcionada, predominantemente, pelo poder público, 
de um novo espaço, apropriado pelos grandes incorporadores, coerente com a lógica da circulação 
individual e da acessibilidade. 

Procurando entender do uso e posse do solo urbano em Salvador, Brito dá uma preciosa 
indicação quanto ao papel da área da Pituba do desenho espacial segregado da cidade, quando 


afirma que: 
No Subúrbio Ferroviário, os bairros isolados e distantes da cidade — Plataforma, Paripe, 
Periperi e outros, começavam nesse momento o processo de adensamento com população de 
baixos rendimentos. Foi para essa parte do município que em 1968 efetivou-se uma das 
primeiras transferências de população pobre em decorrência de remoções de favelas na cidade 


de Salvador pela PMS, retirando a população do “Bico-de-Ferro” na Pituba e transferindo-a 
para Lobato. (BRITO, 1997, p. 39). 


Esta e outras ocupações informais de baixa renda, a medida da ocupação e valorização 
fundiária do solo da área, foram deslocadas para a periferia da cidade, pois, se havia uma 
necessidade dos serviços praticados pela população de baixa renda (vigilância, trabalhos domésticos, 
lavagem de carros, etc), a força da especulação imobiliária não mais permitia a presença daqueles 
agrupamentos domiciliares informais na Pituba, ratificando a coerência entre os interesses 
particulares e a ação pública, a prefeitura acabou por remover as famílias que viviam nas invasões 


para o subúrbio soteropolitano, distantes do local de trabalho, em bairros de infra-estrutura bastante 
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inferior, ou mesmo inexistente. Segundo Brito (1993, p. 48), duas outras favelas foram deslocadas em 
1989 (“Cai Duro” e “União Paraíso”), sob o discurso competente de que ocupavam áreas insalubres. 
Ainda há, como resistência, encravada entre a Ampliação do Cidade Luz e a Av. Prof. Magalhães 
Neto, uma ocupação de baixa renda — “Baixa Fria” — que, por tomar uma estreita gleba de terra e 
estar “integrada” à sociedade do entorno (barzinhos, serviços informais, etc) permanece, não se sabe 
até quando, incólume a ação dos grandes especuladores. 

O outro lado da moeda é apresentado pela implantação de loteamentos formais na 
Pituba, empreendimentos fundamentais na ocupação da área. Eles indicam o destino do uso do solo 
e dão boas pistas acerca das transformações espaciais internas, tais quais: 

(1) A destinação da ocupação a uma população de alta renda, conforme análise do 
censo 2000, realizada no sexto capítulo, e dados apresentados pela ADEMI em relatório de pesquisa 
mercadológica — Perfil sócio-econômico da população de Salvador e a potencialidade do mercado 
imobiliário, região da Pituba/ltaigara/Caminho das Árvores — feita para a área, quando conclui que 
47% das famílias da RA-8 (Pituba) possuem renda familiar superior a 20 salários mínimos, apenas 
5% percebe abaixo de três e que 72% da população local pertence às classes A e B (ADEMI, 1993), 
assim confirmando o que ensina Corrêa (1989, p. 15) que “a propriedade fundiária e seu controle pela 
classe dominante tem ainda a função de permitir o controle do espaço através da segregação 
residencial, cumprindo, portanto, um significativo papel na organização do espaço”. 

Outros dados significativos deste relatório para a referida área são: 80,7% de imóveis 
próprios, 14% moram a mais de 20 anos (ratificando a ocupação recente), 85,8% possuem telefone e 
82%, automóveis, 79% residem em unidades de três ou mais quartos e o rendimento médio da 
população local, em salários mínimos é de 22,9 para a Pituba, 28,5 para o Itaigara e 31,1 para o 
Caminho das Árvores. 

(2) Assumindo interesses comuns, especialmente a de obterem maior renda da terra 
(CORRÊA, 1989, p. 12), poucos empreendedores, ampliando o ganho particular, agem naquele 
espaço, complementando forças e influência e/ou assumindo mesmos papéis (proprietários fundiários 
e promotores imobiliários) e desta forma, conduzindo negociações, coagindo e pressionando o 
Estado a tomar medidas que levem ao beneficiamento local e maior valorização das suas terras. 

(3) Na busca pela maior rentabilidade do imóvel, nesta área valorizada e já infra- 
estruturada, abre-se uma clara tendência à verticalização ou, multiplicação do ganho com a estratégia 
do solo criado. Carvalho já se apercebia disso quando, indicando a aproximação entre proprietários 


fundiários, promotores imobiliários e Estado, tratava deste tema sugerindo que: 


A partir da Lei 1.855/66 os gabaritos de altura deixam de ser os únicos parâmetros para 
verticalização, são introduzidos os coeficientes de utilização que juntamente com a taxa de 
ocupação passam também a definir a ocupação e a verticalização dos terrenos e edificações. 
Adaptando-se aos parâmetros técnicos e avanços tecnológicos do setor da construção civil, 
como também, as demandas do capital imobiliário. (...) Em 1972, a lei 2.403/72 institui um novo 
Código de Urbanismo e Obras para o município.(CARVALHO, 1997, p. 44). 


(4) Confirmando a periodização proposta, que indica para este segundo momento a 
densificação demográfica, inserção definitiva no tecido urbano de Salvador e re-estruturação da 
Pituba, há uma concentração de aprovação de loteamentos na década de 1970 (início do período), 


não que isto signifique necessariamente a ocupação da área, haja vista, conforme indicação alhures, 
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que alguns loteamentos só foram se instalar ao final da década de 1990, após a completa infra- 
estruturação pública e um significativo ganho de capital a partir da especulação sobre a renda futura 
da terra. 

(5) Apesar da concentração no período entre 1968 e 1976, início do segundo período do 
recorte temporal estudado, outros loteamentos surgem nas duas últimas décadas do século XX, 
merecendo destaque pela sua amplitude, destaca-se o Loteamento Pituba Ville, lançado em 1997, 
que, segundo dados da Gazeta Mercantil (1997), surgiu de um pool de cinco construtoras (Costa 
Andrade, Lembram, MRM, Sarti e Mendonça e Suarez) em área anexa à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. Em 2002, mais que 50% dos lotes ainda não haviam sido construídos e já 
experimentava conflitos intemos devido à infra-estruturação básica (luz, água e fluxo de veículos) e a 
alteração de uso. 

A análise de variáveis que sugerem transformações espaciais, a exemplo da 
possibilidade e intensidade de uso dos meios de circulação, é imprescindível para o entendimento da 
dinâmica que tomou a cidade e, especialmente, a área da Pituba, pós-1968, conduzindo à 
reestruturação local, a partir da inserção de Salvador na apregoada modernidade trazida pela 
“americanização” local (termo utilizado por Vasconcelos, 2002, Cap. 8), com a abertura das vias de 
ampla circulação, bem como a implantação de nucleações terciárias e bairros mais afastados que 
dessem vazão à circulação e criassem uma nova demanda para a o setor imobiliário. 

Nesse sentido, para a observação da progressão do uso e da importância da Pituba para 
a “nova” circulação urbana, os dados da pesquisa de origem e destino de transporte para o conjunto 
de Salvador nos anos de 1975, 1984 e 1995 (SALVADOR, 1996) indicam, em 1970, uma frota de 
38.614 veículos e em 1980, com o aumento de 231,47%, este número passa para 127.980 
automóveis, sugerindo um consumo exponencial de veículos urbanos o que gerava possibilidade de 
acesso à demanda solvável pretendida pelos empreendedores dos loteamentos afastados do centro 
tradicional da cidade. Outros números significativos indicam 6.882 táxis para 1979 e, em 1980, 243 
linhas de ônibus; em 1998, segundo Vasconcelos (2002, p. 334) circulavam 2.713 ônibus de 19 
empresas na cidade. Especialmente para a área da Pituba, em 1984, as macrozonas” 
Pituba/Amaralina e Itaigara/Caminho das Árvores ocupavam posição intermediária na produção e 
atração de viagens diárias no modo ônibus (estando os principais fluxos restritos ao núcleo 
consolidado da cidade), entretanto, já neste período, posicionavam-se, respectivamente no 3º e 2º 
lugar do modo transporte particular. 

Em 1995, do universo pesquisado (563.389 domicílios), 73% não possuíam nenhum 
veículo, porém, “a maior ocorrência de domicílios com mais de um veículo se dá na Orla, nas áreas 
do Jardim Apipema, Horto Florestal, Pituba e Piatã” (SALVADOR, 1996). Quando observados os 
maiores índices de mobilidade (relação entre número de viagens motorizadas e número de 
habitantes, excluindo-se as viagens a pé) aparecem as Zonas de Tráfego Jaguaribe, Caminho das 
Árvores e Iguatemi/Hiper. Em 1995, a atratividade e produtividade da Pituba para todos modos e 
motivos eram bastante significativas, entretanto, é na análise do tipo de modo e da sua intensidade 


que se percebe a lógica da circulação para esta localidade, os modos a pé e cicloviário apresentam 





7 Recorte espacial adotado pela referida pesquisa (SALVADOR, 1996) que se aproxima do proposto neste artigo, exceto pela inclusão de 
parte da Amaralina. 
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essas zonas de tráfego em situação bastante inferior ao restante da cidade, por outro lado, quando a 
variável é o transporte particular, dos vinte e cinco movimentos mais expressivos de viagens em 
automóveis, estão inclusas sete (Itaigara, Av. Manoel Dias da Silva, Parque Júlio César, 
Iguatemi/Hiper, Av. Paulo VI, Caminho das Árvores e Parque Nossa Senhora da Luz) das oito zonas 
de tráfego (de fora apenas a ZT Parque da Cidade/Hospital Aliança) que se circunscrevem no nosso 


recorte espacial, sendo que Itaigara e Pituba — Av. Manoel Dias da Silva — ocupam os primeiros 


























lugares. 
Tabela 01 — Ocupação demográfica em Salvador e RA 08 — Pituba (1970 — 2000) 
ANO População de População da Porcentagem da | Porcentagem de | Porcentagem de | Número de 
Salvador. Região população da crescimento da crescimento da domicílios da 
(Mil hab.) Administrativa — RA-8 em relação | população em população na RA-8. 
08 (Pituba). à de Salvador SSA (%) RA-08 (%) 
(Hab.) (%) 
1970 1.007 8.923 0,89 X.X.X X.X.X 1.252 
1980 1.507 36.975 2,45 49,65 320,59 7.436 
1991 2.076 63.852 3,08 37,76 69,75 15.789 
1996 2.212 68.373 3,09 X.X.X X.X.X 18.446 
2000 2.240 76.992 3,44 7,9 20,58 22.214 
(em relação a (em relação a 
1991) 1991) 





Fonte: IBGE (Censo 1991 e 2000), ADEMI (1993), Bezerra (2001, p. 70). 
Elaboração: Adriano Bittencourt Andrade. 


No tocante à densificação demográfica, este mesmo relatório (SALVADOR, 1996) 
confirma a verticalização da área da Pituba, quando, tratando da média pessoas/domicílio, conclui 
que há altos índices para a “Barra/Graça e Pituba, que, apesar de apresentarem baixos índices de 
pessoas/domicílio, registram um grande número de domicílios”. A observação da Tabela 01, sugere 
rápida expansão imobiliária e ocupação territorial da Pituba: (1) em 1970 a população de Salvador era 
de 1.007 mil pessoas, residindo na Região Administrativa 08 (Pituba, 8.923 habitantes em 1.252 
domicílios; (2) em 1976, o Projeto Pituba (SALVADOR, 1977, p. 34, 45 e 68) indicava para o Setor 
Residencial Pituba 22.975 habitantes, destes, 78% habitavam nos loteamentos Cidade Luz, Parque 
Nossa Senhora da Luz e Jardim Pituba — Júlio César —, na perspectiva de uso do solo, o relatório 
propunha a destinação de 71,99% da área para fins residenciais, porém, o mesmo relatório 
constatava que, já em 1976, 55,53% do espaço da Pituba estava comprometido com o uso 
residencial; (3) em 1980 a população de Salvador chegava a 1.507 mil pessoas (1.767 mil na RMS) e 
a RA-8 (Pituba) a 37.529 habitantes em 7.436 domicílios, experimentando, no intervalo de 10 anos 
um acréscimo de 493,99% de domicílios e 320,59% de pessoas; (4) em 1991, Salvador com 2.075 mil 
habitantes (RMS com 2.497 mil) e a RA-8 (Pituba) com 63.708 habitantes, percebe-se uma 


significativa alteração no índice de ocupação caindo para 69,76% o acréscimo demográfico; (5) a 





* Fez-se o uso da Região Administrativa 08 (RA-$8), pela disponibilidade de dados para este recorte e pela não inadequação ao objeto e 
objetivo específico (evolução demográfica da Pituba), haja vista que o que difere é o entorno da Av. Tancredo Neves até a Rodoviária, uma 
área predominantemente comercial. Pode haver pequena variação nos dados, haja vista a alteração dos polígonos dos setores censitários para 
o período apresentado. 
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verificação de 68.373 habitantes para a RA-8 (Pituba) em 1996 é um forte indicativo da relativa 
estabilidade no crescimento demográfico na área, só experimentando novos saltos a partir de 
experimentos pontuais com o estabelecimento de novos condomínios verticalizados. 

A análise dos dados supracitados clarificam a lógica de uma intensa e abrupta ocupação 
populacional na área observada para a década de 1970, destinada, conforme comprovação anterior, 
a uma população residente de média, média-alta e alta renda, o que conduz ao entendimento de que 
se está tratando de uma das localidades segregadas de Salvador onde se reproduz o grande capital 
imobiliário e para onde se destina parte significativa dos investimentos públicos. Constata-se ainda 
que, o espaço que outrora era um relativo anecúmeno municipal — o relatório “Projeto Pituba” 
(SALVADOR, 1977), precisa que mais da metade da área da Pituba se constitui “num grande vazio” 
—, com uso predominantemente rural, fruto da ação conjunta entre o público e o privado (as vezes se 
constituindo em únicos agentes) no sentido de gerar maior rendimento para propriedades fundiárias 
e/ou imóveis construídos com o beneficiamento e viabilização infra-estrutural da área, sofreu uma 
densa ocupação demográfica consolidando o espaço por onde a cidade formal se estenderia. 

Na coerência entre fixos e fluxos, objetos e ações, fundamentada por Santos (1992, 
1994 e 1997a), tem-se a lógica que redunda na criação de uma nova centralidade, segundo o 
entendimento de Beltrão Spósito (1991), Santos Neto (1991) e Santos (1995), no entorno do 
Shopping Iguatemi (ele mesmo um importante fixo, vetor desta centralidade). Como ensina Santos 
(1997a, p. 90), “os objetos não são as coisas, dados naturais; eles são fabricados pelo homem para 


serem a fábrica da ação”, anteriormente o autor já havia teorizado que: 


“Cada tipo de fixo surge com suas características, que são técnicas e organizacionais. E desse 
modo a cada tipo de fixo corresponde uma tipologia de fluxos. Um objeto geográfico, um fixo, é 
um objeto técnico mas também um objeto social, graças aos fluxos. Fixos e fluxos interagem e 
se alteram mutuamente”. (SANTOS, 1992, p. 78). 


Ainda tratando deste tema, quando palestrava sobre o Centro de Salvador, pensando 
sobre a implantação de fixos (CAB, Rodoviária e Shopping Center) na produção da nova centralidade 
no Vale do Camaragibe, Santos (1995, p. 22) afirmou que “tanto os objetos quanto as ações 
humanas vão se produzir de forma inseparável”, sendo “impossível entender esses objetos sem 
essas ações e essas ações sem esses objetos”. 

Nesse sentido, a implantação de grandes equipamentos, coerente com a ação dos 
proprietários das terras, das grandes empresas e dos outros agentes que conduzem os destinos da 
produção do espaço urbano de Salvador, fez gerar um novo fluxo e, consequentemente, demanda 
solvável para novos fixos a serem implantados, criando um círculo complementar entre especulação, 
valorização e implantação. 

Pode-se destacar como um dos principais vetores da centralidade que se estabelecia, o 
Shopping Iguatemi, num primeiro momento, isolado no lado oposto à Estação Rodoviária, porém já 
com um padrão significativo de acessibilidade e com destaque para o amplo estacionamento para o 
período; no segundo momento, como core do novo centro da cidade, com diversos outros 
empreendimentos ao seu entorno. A observação dos números toma o fato ainda mais expressivo, 
segundo os dados disponíveis no site oficial do Shopping Center Iguatemi e confirmados em 


entrevista concedida em 28 de maio de 2003, com o Sr. Samuel S. Barreto, gerente de operações e 
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funcionário desta empresa há 27 anos, o empreendimento foi inaugurado em 1975 com 57 lojas e 
capacidade para 105, possuía cerca de 1.200 vagas de estacionamento e contabilizava nos cinco 
primeiros anos um fluxo médio diário de 10 a 15 mil pessoas — números bastante expressivos para 
aquele tempo e espaço —; em 2003, possui os mesmos três pisos, porém com a ampliação horizontal 
do espaço construído, conta com 520 lojas, 15 cinemas e um fluxo médio de 100 mil pessoas ao dia 
com vagas para 3.500 veículos, estando, mais uma vez, em fase de ampliação do estacionamento 
(com a disponibilização de mais 1.000 vagas para o início de 2003), o que confirma o atendimento 
prioritário ao público de média e alta renda que utiliza do fluxo rápido do transporte particular. 

Como escreve Gottschall (1998, p.98) “o acirramento dos conflitos urbanos, o modismo 
(ícone de modemidade) o confronto e a segurança foram fundamentais para o sucesso desses 
templos de consumo e lazer”. 

Os shoppings e centros comerciais, símbolos da modernidade de “qualquer” cidade 
global, se reproduziram em larga escala na Pituba, primeiro pelos aspectos locacionais que o novo 
centro propiciava, principalmente o da acessibilidade, e depois, mas não como uma consequência 
espontânea, pela proximidade da demanda. 

A análise da aprovação dos loteamentos e a observação da implantação de grandes 
equipamentos sugerem sucessivas fases de ocupação do espaço da Pituba, dessa forma pode-se 
arrolar, sem que haja ruptura entre esses momentos, as seguintes etapas na estruturação da área de 
estudo: 

(1) Uma primeira fase junto à orla atlântica com a implantação da Cidade Luz, da sua 
Ampliação, do Parque Nossa Senhora da Luz e do Parque Júlio César na primeira metade do século 
XX, essa fase se estruturava e, coerente com uso urbano que se estabelecia no local, implantava-se, 
ainda que perifericamente, a rede infra-estrutural para atender à nova demanda residencial e 
comercial que ali se estabelecia. 

(2) Pós-1970, com a ocupação do interior da Pituba marcada pela construção e venda 
dos loteamentos Caminho das Árvores e Itaigara, junto às avenidas ACM e Tancredo Neves, essa 
fase confirmava o destino de uso por uma população de alta renda, decorre desse período a fase 
mais avançada de implantação de vias de acesso e alocação de serviços e comércios nos eixos que 
circundam a Pituba. 

(3) Mais recentemente, na década de 1990, a ocupação e verticalização no início da Av. 
Magalhães Neto e ao longo da Av. ACM, na porção que “corta” o Itaigara, são construídos altos 
edifícios com inovador padrão técnico (segurança, tubulação, acesso, etc.), confirma-se a 
centralidade regional que emana da área e, a partir da valorização decorrente, há a implantação e 
ocupação definitiva de novos loteamento (já aprovados há três décadas). 

(4) Na atualidade, a ocupação de vazios (loteamento Pituba Ville), a revitalização de 
áreas antigas (a reurbanização da avenida Manoel Dias da Silva e as novas construções no Parque 
Júlio César) e a verticalização de áreas uniresidenciais (Parque Nossa Senhora da Luz), caracterizam 
a ação da especulação imobiliária para a área como um fator fundamental na produção desse espaço 


urbano. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Nesses escritos se pretendeu apresentar uma proposta metodológica da Geografia 
Histórica, mas especialmente, mostrar a aplicabilidade desta para o meio intra-urbano, um recorte 
espacial que guarda peculiaridades em relação ao conjunto urbano. Objetivando então demonstrar 
esta possibilidade real de analisar estruturas passadas e presentes no nível microescalar, aplicou-se 
a metodologia à mais dinâmica área terciária da cidade de Salvador/BA. 

É importante ressalvar que, aliado a escolha, adaptação ao objeto e “fidelidade” no uso 
da metodologia de pesquisa, faz-se necessário uma precisa definição do recorte espaço-temporal, 
bem como um olhar amplo (como propõem a própria metolologia aplicada) que vislumbre conexões 
entre os diversos níveis escalares, haja vista que os acontecimentos, especialmente no espaço 
interior de uma metrópole, não derivam exclusivamente de uma lógica local. 

Desta forma, ratifica-se a importante contribuição da Geografia Histórica tanto para a 
configuração de estruturas pretéritas como, especialmente, para o entendimento dos processos — e 
seus agentes — que levaram à transformação do espaço na produção de novas realidades. 

No objeto aqui apresentado precebeu-se, sumariamente, tal evolução: 

Um primeiro período, de 1901 a 1967, que marca a origem e estruturação urbana local, 
quando a iniciativa do proprietário fundiário (principal agente, também atuando como incorporador 
imobiliário) de lotear para obter um maior ganho do solo e racionalizar a ocupação da sua 
propriedade, alça a “Fazenda Pituba” à condição de espaço urbano residencial formal, ainda que, 
naquele momento, periférico à cidade de Salvador e inviável à densificação devido as dificuldades de 
acesso e pequena infra-estruturação. Ainda assim, é relevante que, ao final do período, cerca de 40% 
do espaço já estivesse loteado e relativamente ocupado com residências, principalmente junto à orla 
atlântica, onde o bairro “nasceu” de forma sistematizada. Os serviços e atividades comerciais eram 
escassos e atendiam as necessidades locais, estando restritos à principal via. 

No segundo período, de 1968 a 2000, dado a conjuntura externa à Pituba, estabeleceu- 
se um contexto de re-dinamização econômica de Salvador e esgarçamento do tecido urbano, com a 
confirmação da cidade formal ao longo da orla atlântica. Assim, a Pituba, até então um espaço rural, 
periférico ao núcleo ocupado da cidade, se insere definitivamente no espaço urbano de Salvador e 
sofre densas transformações no seu interior atreladas à densificação demográfica e seletização da 
área a um público de mais alta renda. Constituindo-se então, ao final do período em uma localização 
privilegiada (sob o viés da centralidade dos fluxos, disponibilidade de serviços, padrão imobiliário e 
infra-estruturação pública) de toda a área metropolitana. 

Nesse sentido, o artigo apresentado apresenta como avanços: (1) O fato de aplicar a 
uma realidade concreta, com base empírica, um rol de conceitos e teorias que tratam 
complementarmente do espaço intra-urbano. Assim, comprovou-se a viabilidade desses como 
elementos de análise, em conjunto, para escalas similares a do recorte proposto; (2) Apresentar 
dados e análises sobre a expansão recente da cidade de Salvador, confirmando o seu 
desenvolvimento espacial ao longo do século XX, com significativo esgarçamento do tecido urbano 


ao final do período; (3) Configurar estruturas pretéritas e evolução do mais importante espaço 
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terciário da metrópole baiana, espaço de concentração do mercado imobiliário e por onde se estende 
a cidade formal, aglutinando boa parte da população de média e alta renda da cidade; (4) Atesta a 
pertinência da metodologia de investigação proposta por Vasconcelos (1999), em um nível de 
abordagem diferente do aplicado pelo autor (VASCONCELOS, 2002). Proposta esta que possibilitou, 
numa abordagem geográfica, recuperar historicamente os eventos e agentes que conduziram à atual 
configuração espacial da Pituba, bem como identificar nexos entre os diversos níveis de análise 
(local, regional e global) através da contextualização do período em estudo que indica processos 
espaciais locais, em muitos casos, derivam de eventos, interesses e ações sediadas em outras 
escalas. 

As brechas que ficam estimulam a aplicação empírica da referida metodologia em outros 
níveis escalares e/ou em outros recortes espaciais. É possível que estas variações conduzam a 
adaptações ou a um repensar da própria metodologia. 

A Geografia Histórica é componente fundamental para o conhecer do espaço geográfico, 
pois este é uma construção transtemporal da sociedade, e por isso mesmo, repleto de dinamicidade. 
A busca pela sua apreensão (sempre parcial) é objetivo contínuo do pesquisador. Entendendo que o 
espaço urbano é a síntese das transformações sociais sobre o meio, que congrega conflitos e 
avanços da humanidade, o seu entendimento é o entendimento da própria sociedade que reflete a 


sua ação de forma concreta no espaço. 
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